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Com uma frequência maior que a desejada assiste-se à imposição - e 

manutenção, pelos tribunais - de prisões preventivas decretadas com o de­

clarado objetivo de resguardar a ordem pública, fundando-se no risco de que, 

em liberdade, o investigado ou denunciado volte a delinquir (repare-se que 

o verbo "voltar", aqui, ampara-se num juízo hipotético de que ele tenha, de 

fato, cometido o ilícito que se apura no processo em que decretada a custó­

dia - resposta à qual só se pode chegar, e nem sempre se chega, ao seu final). 

Para além da questão acerca da superlotação dos estabelecimentos pri­

sionais, da ausência de qualquer condição próxima à dignidade (ao menos 

para a grande massa dos reclusos), o que se pretende nestas breves páginas é 

atacar o passo anterior, que no mais das vezes é uma das principais causas do 

aumento da população carcerária: a imposição da prisão cautelar em casos 

nos quais esta medida extrema não se mostra justificável - embora útil, na 

visão dos que a defendem. 

Os dados mostram que um significativo contingente de brasileiros en­

contram-se presos provisoriamente 1,sendo que em muitos casos sequer haveria 

necessidade ou legitimidade para o cerceamento da liberdade. Tal constatação 

se agrava a partir do momento em que se coloca um leque de medidas alterna­

tivas à disposição do magistrado, que podem ser utilizadas como substitutos 

do enclausuramento cautelar. Prende-se muito, mas prende-se mal. 

Os últimos dados divulgados pelo Ministério da Justiça, em dezembro de 2017, mostram que a popula­
ção carcerária brasileira soma 726.712 reclusos, dos quais 40% - ou seja, um contingente de quase 300 
mil pessoas - são presos provisórios (Disponível em: <http://www.justica.gov.br/newslha-726-712-pes­
soas-presas-no-brasil> Acesso em 9 .ago.20 18) 

http://www.justica.gov.br/newslha-726-712-pes

